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Ordem do dia Ata n.º 18 

Ponto n.º 21 2023.07.06 

 

 

ALIENAÇÃO DE IMÓVEL - Presente a proposta do Senhor Vereador Ricardo Freitas, 

para efeitos de alienação em hasta pública do imóvel com a descrição predial na 

Conservatória do Registo Predial de Felgueiras sob o n.º 1384/20220531, e inscrito com 

o artigo material n.º 5578 na Caderneta Predial Rústica da União das Freguesia de 

Margaride (Santa Eulália), Várzea, Lagares, Varziela e Moure, em anexo. -----------------  

O Senhor Presidente exarou o seguinte despacho: “Concordo. À reunião da Câmara 

Municipal”. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

Deliberação – A Câmara Municipal delibera alienar, em hasta pública, o imóvel com a 

área de 1.600,00 m2, descrito na Conservatória do Registo Predial de Felgueiras sob o 

n.º 1384/20220531, e inscrito com o artigo matricial n.º 5578 na Caderneta Predial 

Rústica da União de Freguesias de Margaride (Santa Eulália), Várzea, Lagares, Varziela 

e Moure, estabelecendo o valor base de 200.000,00 € (duzentos mil euros); -------------  

- A Câmara Municipal mais delibera aprovar as peças do procedimento da hasta pública, 

anexas a esta proposta e que dela fazem parte integrante. ----------------------------------  

Estas deliberações foram tomadas por unanimidade. ------------------------------------------  

 ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

     

 

 

 



 
 
 

 
 

PROPOSTA 
 

ALIENAÇÃO DE IMÓVEL 
 
O Plano de Urbanização da Zona Industrial do Pinhal da Rebela-Várzea, adiante 
designado por PU, aprovado na sessão da Assembleia Municipal de Felgueiras 
(AMF) de 28 de Fevereiro de 2001, entrou em vigor em 8 de março de 2002, data 
em que foi publicada na I Série-B do Diário da República (DR) a Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 41-A/2002, que o ratificou. 
 
No texto da referida Resolução, o governo justificou a urgência na ratificação pela 
importância que o PU representava para o desenvolvimento económico e social do 
concelho. 
 
No sentido de proporcionar as condições para uma rápida concretização do PU, a 
Câmara Municipal de Felgueiras (CMF) veio a adquirir, mediante expropriação, 
uma significativa quantidade de parcelas de terreno, na grande maioria destinadas 
à execução das necessárias infraestuturas. 
 
Pode assim, com o apoio de uma comparticipação comunitária, entre 2005 e 2006, 
executar os arruamentos, estacionamentos e passeios, assim como as redes de 
água, saneamento, electricidade e comunicações, projetados, dotando a área com 
todas as condições para acolher qualquer investimento empresarial que aqui se 
pretendesse instalar. 
 
No ano seguinte, em 2007, na sua reunião de 7 de Março de 2007, a CMF deliberou 
alterar o Regulamento do PU, adaptando-o a terminologias mais atuais de uso e, 
dessa forma, flexibilizando o enquadramento urbanístico da edificabilidade 
permitida. Esta alteração entrou em vigor, após a aprovação em sessão da AMF 
realizada em 27 de Abril de 2007, com a sua publicação na II Série do DR de 29 de 
Outubro de 2007. 
 
Ainda em 2007, a 23 de janeiro, foi criada a sociedade anónima PTT - Parque 
Tecnológico do Tâmega, S.A (PTT), com a participação minoritária de 10% do 
Município de Felgueiras (MF), destinada a promover com maior celeridade a 
promoção do investimento empresarial no PU.  
 
A PTT, no sentido de concretizar o objeto para que foi criada, procedeu então à 
aquisição dos terrenos do PU destinados ao uso empresarial que não se 
encontravam na posse do MF. 
 



 
 
 

 
 

Em 6 de maio de 2009, a CMF deliberou aprovar um pedido de permuta de 
terrenos por parte da PTT, considerada vantajosa para ambas as partes, uma vez 
que conferia maior dimensão às parcelas dela resultantes e, dessa forma, melhor 
permitir a concretização dos projetos públicos e privados que o PU previa 
albergar. 
 
A AM, em sessão realizada a 26 de junho de 2009, autorizou a CM a celebrar o 
contrato para o efeito, cuja minuta veio a ser aprovada na reunião da CM de 2 de 
junho de 2010, tendo posteriormente recebido o visto do Tribunal de Contas. 
 
Neste seguimento, o MF e a PTT vieram a celebrar o contrato de permuta em 2 de 
setembro de 2011, na sequência do qual várias parcelas ficaram na propriedade 
privativa municipal. 
 
Malgrado todas aquelas diligências e atos praticados, o certo é que, até ao ano de 
2020, não havia sido materializado, nem sequer prospetivado, qualquer 
investimento edificatório nesta zona industrial.  
 
Acrescia que o investimento municipal avultado que representou, em custos de 
empreitada e de aquisição de terrenos, a construção das infraestruturas do PU, 
concluídas há cerca de 17 anos, para além de não ter tido até então qualquer 
retorno direto, obrigou, daí para cá, a um reforço financeiro significativo, atenta a 
degradação que as mesmas sofreram, em parte decorrente da sua não utilização 
durante todos estes anos, mas igualmente pela vandalização propiciada pela sua 
não ocupação. 
 
Foi neste contexto que se entendeu ter chegado o momento da CMF, 
prosseguindo o interesse público, tomar novamente alguma iniciativa que 
proporcionasse outra visibilidade ao PU e alavancasse o investimento privado, 
fomentando a economia local, desiderato tão necessário no momento que se 
atravessava. 
 
Para além de outras, havia ficado na propriedade municipal a parcela 1/C/7 do 
mencionado PU, com a área de 15.420 m2, tendo a Câmara Municipal deliberado, 
na sua reunião ordinária de 24 de setembro de 2020, proceder à sua alienação em 
hasta pública, nos termos das Condições Gerais que então aprovou. 
 
Na reunião ordinária de 19 de novembro de 2020, a Câmara Municipal deliberou a 
adjudicação definitiva da parcela em questão. 
 



 
 
 

 
 

Tendo o respetivo adjudicatário cumprido todas as obrigações contratuais, 
nomeadamente as respeitantes a prazos, tal facto proporcionou que, passado 
sensivelmente um ano, em finais de 2021, o investimento estivesse concluído e 
fosse aberto ao público. 
 
O objetivo municipal de dinamização do investimento empresarial na zona havia 
sido plenamente concretizado. 
 
Entretanto, também em finais de 2021, mais concretamente no dia 3 de novembro 
de 2021, entrou em vigor a revisão do Plano Diretor Municipal (PDM), após ter sido 
publicitada através do Aviso n.º 20586/2021, publicado no Diário da República, 2.ª 
série PARTE H, n.º 212, de 2 de novembro, a qual, por força do estipulado no artigo 
113.º do respetivo Regulamento, revogou o mencionado Plano de Urbanização do 
Pinhal da Rebela. 
 
Em sua substituição, o novo PDM definiu um Espaço de Atividades Económicas de 
Tipo II, conforme estabelecido na alínea b) do n.º 2 e restante corpo do artigo 39.º 
do respetivo Regulamento, de contorno mais restrito do que o do anterior PU, 
limitando o seu perímetro à área interior que havia sido infraestuturada em 
2005/2006, conforme previamente referido. 
 
Um Espaço de Atividades Económicas de Tipo II o qual, para além das parcelas 
entretanto alienadas pelo MF (hasta pública referenciada) e pela PTT a dois 
investidores, se mantinha exclusivamente na posse destas duas entidades. 
 
Neste contexto, em presença do impasse empresarial em que se mantinha a PTT 
e, sobretudo, com a imperiosa obrigação legal de cumprir o Código das 
Sociedades Comerciais, a Câmara Municipal, na sua reunião ordinária de 24 de 
junho de 2022, deliberou vender as ações detidas pelo MF naquela empresa e, 
conjuntamente, adquirir os imóveis (10 prédios) que ainda lhe pertenciam, 
submetendo a proposta à Assembleia Municipal (AM). 
 
A AM, na sua sessão ordinária de 30 de junho de 2022, deliberou aprovar a 
proposta e as respetivas minutas dos contratos de compra e venda. 
 
Obtido o visto do Tribunal de Contas, em 18 de maio de 2023, à minuta da 
escritura de compra e venda daqueles imóveis, e estando as duas escrituras 
agendadas para o dia 3 de julho p.f., ficará então a CM com a autonomia completa 
para o desenvolvimento do projeto de desenvolvimento empresarial deste Espaço. 
 



 
 
 

 
 

Ora, uma das outras parcelas que o MF já detinha, decorrente da já invocada 
permuta de 2011, para além de integrar área do Espaço de Atividades Económicas 
Tipo II (AE II), extravasa o respetivo limite e delimita uma área de 1.600,00 m2 em 
Espaços Habitacionais, fora do contexto estratégico prosseguido neste local pela 
CM. 
 
Esta área remanescente, fisicamente destacada do prédio mãe pela infraestrutura 
delimitativa do Espaço AE II já identificada, foi recentemente registada 
autonomamente. 
 
É, por conseguinte, de interesse público municipal proceder à sua alienação, 
permitindo a diversificação da função imobiliária do investimento, dando 
oportunidade a outros agentes interessados, desde que na observância dos 
critérios que melhor foram entendidos para assegurar aquele desiderato primeiro, 
poderem desenvolver projetos complementares. 
 
E, no limite, contribuir para uma mais rápida e integrada execução do PDM. 
 
Assim, proponho que: 
 
- a CMF delibere alienar a área remanescente acima mencionada, com a descrição 
predial na Conservatória do Registo Predial de Felgueiras n.º 1384/20220531, e 
inscrita com o artigo matricial n.º 5578 na Caderneta Predial Rústica da União de 
Freguesias de Margaride (Santa Eulália), Várzea, Lagares, Varziela e Moure, em 
hasta pública, estabelecendo o valor base de 200.000,00 € (duzentos mil euros), 
em face da avaliação feita por perito oficial, conforme a documentação anexa; 
 
- a CMF delibere ainda aprovar as peças do procedimento de hasta pública anexas 
a esta proposta e que dela fazem parte integrante. 
 

Felgueiras, 30 de junho de 2023 
 
O Vereador do Pelouro do Investimento Empresarial, 
(Ricardo Freitas, Dr.) 

 
_________________________ 

Concordo. À reunião da Câmara Municipal. 
 
O Presidente da Câmara Municipal 
(Nuno Fonseca) 

_________________________ 
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INFORMAÇÃO DE ABERTURA DO PROCEDIMENTO DE HASTA PÚBLICA 
 

PARECER 

Visto. À consideração superior. 

A Chefe da DCP 

 

 

 

 

 

 

 

_____________________ 

(Natália Martins) 
(Em regime de substituição, despacho do PCM nº 005/2023) 

DESPACHO 

a) Autorizado a aprovação das peças 

procedimentais nos termos da presente 

informação, peças estas que fazem 

parte integrante desta informação; 

 

b) Publicitar o anúncio no jornal nacional: 

 
 

“Jornal de Notícias” 

 

O Presidente, 

 

 

 

 

________________________ 
(Nuno Fonseca) 

(O Presidente no uso competência delegada, 

pela CM em reunião de 20/10/2021) 

ASSUNTO: Hasta Pública para a alienação do Prédio Rústico sito em Lugar da Gândara 

registado com o artigo matricial n.º 5578 

Data: 

03/07/2023 

DE: Bruno Cunha 

PARA: Dr.ª Natália Martins 

N.º: SCP-2023/101 

 

 

Em cumprimento do superiormente determinado, procedeu-se à elaboração das peças do procedimento -

anúncio e condições gerais do procedimento, para a realização da Hasta Pública com vista à alienação do prédio 

rústico sito em lugar da Gândara registado com o artigo matricial n.º 5578, localizado na união de freguesias 

de Margaride, Várzea, Lagares, Varziela e Moure, Concelho de Felgueiras. 

Nos termos da alínea g) do n. º1 do art. 33.º da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, a 

competência para a alienação de bens imóveis pertence à Câmara Municipal. 

Assinado por: NATÁLIA TEIXEIRA MARTINS
Num. de Identificação: 10899449
Data: 2023.07.03 17:09:44+01'00'
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Contudo, esta competência foi delegada pela Câmara Municipal no Exmo. Presidente, por deliberação datada 

de 20/10/2021. 

Posto isto, a aprovação daquelas peças é da competência do Presidente da Câmara Municipal. 

Por outro lado, este procedimento vai ser publicitado num dos jornais de âmbito nacional. 

Caberá, no âmbito deste procedimento, ao Ex.mo Sr. Presidente determinar em que jornal irá ser publicado o 

anúncio para este procedimento. 

 

Os jornais nacionais com maior tiragem, são, entre outros, os seguintes: 

- Correio da Manhã 

- Jornal de Notícias 

- Diário de Notícias 

- Público 

 

Em conclusão, compete ao Exmo. Presidente da Câmara Municipal a: 
 

a) Aprovação das peças do presente procedimento (anúncio e condições gerais); 

b) Indicação do jornal onde vai ser publicitado o anúncio do procedimento;  

 

À consideração superior de V. Ex.ª 

 

O Gestor do Procedimento 

 

 

 

Bruno Cunha 

Assinado por: BRUNO FILIPE FERREIRA COELHO
DA CUNHA
Num. de Identificação: 14326123
Data: 2023.07.03 17:08:02+01'00'



   
 
 
 
 
 
 

 

 
ANÚNCIO DE HASTA PÚBLICA  

 

1 — Identificação e contactos da entidade adjudicante: 
Designação da entidade adjudicante: 

Município de Felgueiras 
Serviço/órgão/pessoa de contacto: 

Serviços de Contratação Pública 

Endereço: Praça da República 
Código Postal: 4610-116 

Localidade: Felgueiras 
Telefone: (00351) 255 318 000/1/2/3/4 

Fax: (00351) 255 318 199 
Endereço Eletrónico: contratacaopublica@cm-felgueiras.pt 

 

2 — Objeto do contrato: 
Alienação de Imóvel (Hasta Pública) Parcela A  

 
3 — Identificação do Imóvel:  

Parcela A, com descrição predial na Conservatória do Registo Predial de Felgueiras n.º 

1384/20220531, e inscrição com o artigo matricial n.º 5578 na Caderneta Predial Rústica da União de 
Freguesias de Margaride (Santa Eulália), Várzea, Lagares, Varziela e Moure.  

 
4 — Data de Abertura do procedimento: 

10 de julho de 2023 

 
5 — Data limite de apresentação de propostas: 

31 de julho de 2023, até as 16:00, conforme ponto 8 e 9 das “Condições Gerais do Procedimento”.  
 

6 — Local de apresentação de propostas: 
Gabinete de Atendimento do Edifício dos Paços do Concelho 

Edifício dos Paços do Concelho | Praça da República |4610-116 Felgueiras  

GPS: 41º21’56.18’’N | 8º11’53.81’’W 
Telefone: (00351) 255 318 000/1/2/3/4 

Fax: (00351) 255 318 199 
Horário: 9:00 às 16:00 

 

7 — Local de consulta das Condições Gerais do Procedimento.  
Gabinete de Atendimento do Edifício dos Paços do Concelho 

Edifício dos Paços do Concelho | Praça da República |4610-116 Felgueiras  
GPS: 41º21’56.18’’N | 8º11’53.81’’W 

Telefone: (00351) 255 318 000/1/2/3/4 
Fax: (00351) 255 318 199 

Horário: 9:00 às 16:00 

On-line: http://www.cm-felgueiras.pt 
 

mailto:contratacaopublica@cm-felgueiras.pt
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Espaços habitacionais 

 
Artigo 37.º 

 
Identificação e regime geral de edificabilidade 

 

1 — Os espaços habitacionais correspondem a áreas vocacionadas para a 

habitação, cujos objetivos gerais são a preservação das características gerais do 

tecido urbano, a manutenção das características de ocupação, a valorização do 

espaço público e das condições de fruição ambiental e o reordenamento da 

circulação viária. 

2 — Admitem-se como complementares os usos terciários, de turismo, 

equipamentos e indústria compatível, sendo compatível a instalação de postos de 

abastecimento de combustível e também indústria e logística, nos termos do 

artigo 32.º 

3 — As intervenções urbanísticas nos espaços habitacionais privilegiam a 

reabilitação e regeneração do edificado existente, designadamente através da 

consolidação dos tecidos urbanos, com respeito pela morfotipologia dominante. 

4 — O regime geral de edificabilidade compreende os seguintes parâmetros: 
 

 
Número máximo de pisos (*) 

 
Índice máximo de utilização 

do solo 

 
3 

 
0,9 

(*) Excetuam-se as obras de ampliação em edifícios afetos a indústria e logística, para as quais o número máximo de pisos não poderá ultrapassar 2. 

 
 

5 — Os parâmetros gerais de edificabilidade constituem os valores 

máximos de referência, garantindo, em qualquer circunstância, a integração 

harmoniosa das operações urbanísticas com o espaço adjacente, em 

observância da morfotipologia dominante e privilegiando soluções de conjunto. 
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• 

• 

https://cm-felgueiras.pt/viver/ordenamento-do-territorio/pdm-plano-diretor-municipal/revisao-do-pdm-em-vigor/
https://cm-felgueiras.pt/viver/ordenamento-do-territorio/pdm-plano-diretor-municipal/revisao-do-pdm-em-vigor/


Lic. nº 15/09

Lic nº 40/05

Parcela_A

Legenda

Projeção: Transversa de Mercator
Elipsoíde: GRS80
EPSG: 3763 (PT-TM06/ETRS89)

Felgueiras, março 2023

Escala:

Planta nº 01 - Localização sobre extrato da Carta
Militar
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Relatório de avaliação  

Parcel a destacar do prédio urbanotico 5578 da União de freguesias de 
Margaride, Várzea, Lagares, Varziela e Moure 

 

Município de Felgueiras 

  

Perito: Fernando Manuel Carvalho de Moura, Eng.º Civil 

Perito da Lista Oficial do Distrito Judicial do Porto 

 

 

  

  

31 de março de 2023 
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RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO  

 

 

EXPROPRIADO: Vitor Manuel de Araújo Sousa 

 

DECLARAÇÃO 

Eu, Fernando Manuel Carvalho de Moura, residente na Rua de Campos, 155, Mota, 

Fervença, 4890-314 Mondim de Basto, com NIF 197276237, licenciado em 

Engenharia Civil pelo Instituto Superior Técnico da Universidade Técnica de Lisboa, 

Membro Sénior da Ordem dos Engenheiros, com Cédula Profissional n.º 35518, 

fazendo parte da Lista Oficial de Peritos – Publicação Dezembro de 2010 – do Distrito 

Judicial do Porto declaro, por minha honra, que o valor do prédio rústico com a área 

de 1 600 m2 , artigo rústico 5578 da União de Freguesias de Margaride, Várzea, 

Lagares, Varziela e Moure, não excede o valor de mercado, encontrando-se em 

conformidade com a legislação nacional em vigor. 

Mais declaro que os elementos que fundamentaram a presente declaração constam 

do relatório anexo que dele faz parte integrante. 

 

Felgueiras, 31 de março de 2023 

 

O Perito da Lista Oficial, 

 

 

 

 

 

_______________________________________________ 

Fernando Manuel Carvalho de Moura, Eng.º Civil    

Assinado por: FERNANDO MANUEL CARVALHO DE MOURA
Num. de Identificação: 09702467
Data: 2023.03.31 11:00:27+01'00'
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Prédio rústico 5578 da União de freguesias de Margaride, Várzea, Lagares, 
Varziela e Moure 

 

1. INTRODUÇÃO 

De acordo com a solicitação da Câmara Municipal de Felgueiras, formalizada através 
da requisição n.º 719/2023 de 2023/03/09, o perito vai proceder à avaliação de uma 
parcela de terreno com 1 600 m2, tendo em conta o valor de mercado e também 
considerando o preceituado no Código das Expropriações (C.E.), aprovado pela 
Lei n.º 168/99, de 18 de setembro e subsequentes alterações em especial a Lei 
n.º 56/2008, de 4 de setembro. 

 

A avaliação em causa pretende dotar a Câmara Municipal de um documento que 
traduza com rigor o valor real e corrente do bem, à data atual.  

Para proceder ao cálculo do justo valor, o perito procedeu à visita ao local onde se 
situa a parcela tendo aí recolhido todos os elementos suscetíveis de interferir na 
fixação do valor, tendo em especial atenção ao conteúdo dos documentos 
fornecidos, aos seus conhecimentos gerais e técnicos específicos e, bem ainda, à 
sua experiência.  

 

2. LOCALIZAÇÃO, IDENTIFICAÇÃO E DESCRIÇÃO DO 

PRÉDIO E DA PARCELA    

O prédio situa-se no lugar da Gândara, confrontando a norte com a rua 1º de maio, 
de sul e nascente com a Travessa das Maceiras  e de poente com outra propriedade. 
O prédio está inscrito na mariz rústica sob o artigo 5578  da União de freguesias de 

Margaride, Várzea, Lagares, Varziela e Moure, descrito na Conservatória do Registo 
Predial de Felgueiras sob o n.º 1384/20220531. 

Trata-se de um prédio situado à entrada da cidade de Felgueiras numa zona próxima 
das amenidades da vila, sendo considerada uma boa localização e zona de 
expansão.  
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- A área do prédio é de 1 600 m2. 

 

 O prédio  tem acesso direto para a via pública; 

 Segundo a carta de ordenamento do Plano Diretor Municipal de Felgueiras, o 
prédio encontra-se classificados em Solo Urbano – Espaços Habitacionais; 

 Segundo a carta de condicionantes do Plano Diretor Municipal de Felgueiras, 
o solo coupado pelo prédio não está abrangido por qualquer condicionante. 

  parcela encontra-se abrangida pela zona “Non Aedificandi” e, ainda, apesar 
de já estar decidido que o Aproveitamento Hidroelétrico de Fridão não irá ser 
contruído, abrangida pela Zona Reservada (100m do NPA).  
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Plantas de ordenamento do PDM  de Felgueiras 
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Planta de condicionantes do PDM  de Felgueiras 

 

3. AVALIAÇÃO 

3.1 Critérios 

Um dos critérios de avaliação adotado, tal como estipulado Código das 
Expropriações (aprovado pela Lei n.º 168/99 de 18 de setembro) visa a fixação de 
uma indemnização justa, que corresponde ao valor real e corrente do bem 
expropriado, de acordo com o seu destino efetivo ou possível numa utilização 
económica normal, à data da publicação da declaração de utilidade pública, tendo 
em consideração as circunstâncias e condições de facto existentes naquela data. 

A avaliação baseou-se no estipulado: 

 Lei n.º 168/99 de 18 de setembro, nomeadamente na alínea a) do n.º 1 e no n.º 
2 do artigo 25º - Classificação dos solos e artigo 27º - Cálculo do valor do solo 

para outros fins; 

 Regulamento do Plano Diretor Municipal de Felgueiras; 

De acordo com o Código das Expropriações no n.º 1 do artigo 25º, para efeitos do 
cálculo de indemnização por expropriação, o solo classifica-se em:  
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a) Solo apto para construção;  

b) Solo para outros fins.  

Sendo que se considera solo apto para construção, segundo o n.º 2 do mesmo artigo 
quando:  

a) Este dispõe de acesso rodoviário e de rede de abastecimento de água, de energia 

elétrica e de saneamento, com características adequadas para servir as edificações 

nele existentes ou a construir;  

b) Ou quando dispõe de parte das infraestruturas referidas na alínea anterior, mas 

se integra em núcleo urbano existente;  

c) Ou que está destinado, de acordo com instrumento de gestão territorial, a adquirir 

as características na alínea a);  

d) Ou que, não estando abrangido pelo disposto nas alíneas anteriores, possui, 

todavia, alvará de loteamento ou licença de construção em vigor no momento da 

declaração de utilidade pública, desde que o processo respetivo se tenha iniciado 

antes da notificação a que se refere o n° 5 do artigo 10°;  

Quando o solo não se encontra em qualquer das situações previstas no n.º 2, então 
considera-se solo para outros fins, conforme o n° 3 do mesmo artigo. 

No caso em análise, o prédio em causa, pode enquadrar-se em qualquer uma das 
três primeiras alíneas do n. º2 do Artigo 25º, nos termos do nº3 do mesmo artigo e 
será considerada como solo apto para construção. 

Para o cálculo do valor do solo, nesse âmbito, foi seguido o disposto no artigo 26º 

do Código das Expropriações.  

No nº 2 do referido artigo pode ler-se: “O valor do solo apto para construção será o 

resultante da média aritmética atualizada entre os preços unitários de aquisições, ou 

avaliações fiscais que corrijam os valores declarados, efetuadas na mesma freguesia 

e nas freguesias limítrofes nos três anos, de entre os últimos cinco, com média anual 

mais elevada, relativamente a prédios com idênticas características, atendendo aos 

parâmetros fixados em instrumento de planeamento territorial, …” 

Não existindo no processo os elementos que se referem no ponto n.º 2 do artigo 

26.º do Código de Expropriações, foi considerado o disposto no n.º 4 e seguintes do 

referido artigo 26.º. 
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Pelo Método do Custo foi estimada a capacidade construtiva possível face ao 
definido no regulamento do PDM de Felgueiras para a classe de espaços onde se 

Ref. PARC.

At

Ap

IU ìndice de urbanização:

AcH

Fc

Cc

If

13.00%

x 1.50%

x 0.50%

x 1.00%

x 1.50%

x 1.00%

x 0.50%

x 2.00%

x 1.00%

Du

Ir

Valor do prédio:

Vs = Ac x Fc x Cc x If x (1,0-Du) x (1,0-Ir)

1395.00 x 0.95 x 693.04 x 0.220 x 1.00 x 1.00 = 202 060 €       

VALOR UNITÁRIO DO SOLO = 126.29 €/m2

Valor da Parcela:
x

= x =

CÁLCULO DO VALOR DO SOLO - PRÉDIO RÚSTICO

Total - n.º 7 do artigo 26° do C.E. 

1600.00 m2

At

202 060.00 €                   VALOR DA PARCELA

Vp Vs

126.29 €/m2

Atendendo à dimensão e 
localização da parcela 

Fator corretivo por inexistência de risco - n.º 10 do artigo 26°
do C.E. 

693.04 €/m2

0.50%

VALOR =

Total Índice Fundiário

Despesas de urbanização (reforço de infraestruturas) - n.º 9
do artigo 26° do C.E.  :

1.00%

9.00%

22.00%

i) Rede telefónica junto da parcela - 1 %.”

-  €                                          

Custo unitário médio da construção (área bruta): 

Índice Fundiário:

n.º 6 do artigo 26° do C.E

1.00%

0.50%

2.00%

e) Rede de distribuição de energia eléctrica em baixa tensão

com serviço junto da parcela - 1 %;

f) Rede de drenagem de águas pluviais com colector em

serviço junto da parcela - 0,5 %;

g) Estação depuradora em ligação com a rede de colectores

de saneamento com serviço junto da parcela - 2 %;

n.º 7 do artigo 26° do C.E. 

a) Acesso rodoviário, com pavimentação em calçada,

betuminoso ou equivalente junto da parcela - 1,5 %;

b) Passeios em toda a extensão do arruamento ou do

quarteirão do lado da parcela - 0,5 %;

c) Rede de abastecimento domiciliário de água com serviço

junto da parcela - 1 %;

d) Rede de saneamento com colector em serviço junto da

parcela - 1,5 %;

1.50%

1.00%

1.50%

VALOR

Área do prédio:

Área de construção possível face à configuração e 
afastamentos

Fator de conversão de área bruta em área útil de 
construção:

1600.00 m2

1395.0 m2

PARÂMETRO

Área da parcela : 1600.00 m2

0.87 m2/m2

95%

Índice considerado passível de 
ser aplicado

OBS

Área de construção atendendo ao 
aproveitamento possível e 
expectável
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situa o prédio, foram estimadas as receitas potenciais provenientes da sua venda 
potencial, com recurso ao método comparativo.  
 

 

 

  
Na prospeção de mercado foram usados imóveis semelhantes àquele que se 
pretende edificar, com características o mais semelhante possível em termos de uso, 
áreas, características construtivas, de imóveis novos ou seminovos. Quanto à 
localização foi efetuada uma ponderação já que na envolvente próxima não existem 
imóveis semelhantes. 
 
Foram estimados os custos diretos de construção, com base nas técnicas 
construtivas e materiais a utilizar. Os custos indiretos de construção ou encargos 
representando os encargos com o projeto, licenças, gestão, fiscalização de obra e 
financeiros.  Também foi considerada uma margem para promoção e lucro, refletindo 
o custo de oportunidade e retorno esperado do capital investido ao longo da 
execução do projeto.  Finalmente foi considerada uma margem para mediação. 
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Área do terreno: 1600 m2

Tipo Ocupação Área (m2) 
(Bruta)

Valor

Habitação 1 440.00 1 850 324.21 €                                 

-  €                                                

-  €                                                

1 850 000.00 € 

Custos directos: Valor 

Tipo Ocupação Área (m2) (Bruta)

Habitação 1 440.00 1 233 700.00 €                                   

0 0.00 -  €                                                 

0 0.00 -  €                                                 

Arranjos Exteriores 1 120.00 11 200.00 €                                        

1 244 900.00 €                                 

2.2% 27 800.00 €

1.5% 18 700.00 €

0.0% 0.00 €

1 291 400.00 € 

Valor

2.0% 24 900.00 €

4.0% 74 000.00 €

6.0% 74 700.00 €

148 700.00 €

1 440 100.00 € 

1 850 000.00 € 

10.7% 197 000.00 €

11.5% 212 900.00 €                                    

7.5% 14 900.00 €

10.7% 198 000.00 € 

Valor do terreno

Encargos com aquisição imóvel (IMT e outros)

PRESUMÍVEL VALOR DE TRANSAÇÃO

Encargos de  Comercialização (s/ PVT):

Encargos financeiros:

Total de custos indirectos

Total de custos

Valor de venda Imóvel Concluído

Margem Lucro

Encargos administrativos (Taxas, Licenças, outros):

150.00

10.00

Custo directo da Construção

Projectos:

Fiscalização:

Gestão Empreendimento

Total de custos directos

Custos indirectos:

Avaliação de terreno com capacidade construtiva

VALOR DO IMÓVEL CONCLUÍDO (PVT)
Custo 

(Euros/m2)

1 284.95

PVT Imóvel

CUSTOS DESENVOLVIMENTO PROJECTO

Custo 

(Euros/m2)

856.71

150.00

Artigo 5578
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4. VALOR ATRIBUÍDO À PARCELA 

Pelo atrás descrito o perito considera que, atendendo aos valores determinados 
pelos dois métodos de avaliação, o valor de mercado a atribuir ao prédio se estima 
em 200 000€ (Duzentos mil euros). 

 

Felgueiras, 31 de março de 2023 

 

O Perito da Lista Oficial, 

 

 

 

 

 

_______________________________________________ 

Fernando Manuel Carvalho de Moura, Eng.º Civil 
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